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RESUMO
O objetivo deste trabalho é demonstrar que a utilização da holding é uma alternativa de planejamento tributário 
e sucessório para as empresas. Demonstra-se que por meio da constituição de uma sociedade holding, 
constituída de forma planejada, obtém-se um excelente planejamento tributário, bem como evita-se conflitos 
familiares, auxiliando no planejamento sucessório, principalmente das empresas familiares. A utilização 
da holding, conforme será demonstrado neste trabalho, por meio da utilização do regime de tributação do 
lucro presumido, é uma ferramenta eficaz de redução da carga tributária, dentro do planejamento tributário, 
contribuindo, assim, para uma melhor gestão financeira das empresas do grupo, ou da pessoa física, de 
forma a gerar maior resultado financeiro para estas empresas ou pessoas físicas. Já a utilização da holding, 
como uma ferramenta de planejamento sucessório, traz benefícios na sucessão principalmente no aspecto 
da administração das empresas e também por evitar conflitos familiares, o que contribui para a continuidade 
e a solidez da empresa. 
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ABSTRACT
The aim of this work is to demonstrate that the use of holding is an alternative tax and succession planning 
for businesses. It shows that through the establishment of a holding company incorporated in a planned way 
managers may achieve an excellent tax planning and avoid family conflicts, assisting in succession planning, 
mainly of family businesses. The use of the holding, as will be demonstrated in this work, through the use of 
the presumed profit taxation method, is an effective tool to reduce the tax burden, within the tax planning, thus 
contributing to a better financial management of companies group or individual in order to generate greater 
financial results for these companies or individuals. But the use of the holding company, as a succession 
planning tool, brings benefits in succession especially in the aspect of managing companies and also to avoid 
family conflicts, contributing to the continuity and strength of the company.
Keywords: holding; tax planning; succession planning.
1 INTRODUÇÃO
Num cenário com elevada carga tributária, há diversas 
legislações a serem observadas com uma economia globalizada 
e extremamente capitalista. Neste cenário empresarial as 
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empresas buscam cada vez mais a redução de seus custos, com 
a finalidade de tornarem-se mais competitivas.
O presente estudo tem por escopo demonstrar que a utilização 
da holding é uma forma eficaz de redução da carga tributária, 
além de uma excelente ferramenta de planejamento sucessório. 
No Brasil, um elevado número de empresas são familiares e, 
geralmente, o processo sucessório é bastante complicado, 
muitas vezes gerando desentendimentos familiares na questão 
sucessória, acabam levando empresas sólidas a sua decadência. 
Considera-se, assim, um tema bastante abrangente para fins de 
estudo, dado que, diante da legislação societária e das normas 
tributárias em vigor, a figura específica aqui tratada se apresenta 
como alternativa viável, como se procurará demonstrar, para 
fins tributários, corporativos e sucessórios. É, portanto, tema 
de relevância social, por ditar novas tendências do mundo 
corporativo já dominado por empresas multinacionais e grandes 
grupos econômicos.
2 REFERENCIAL TEÓRICO
O referencial teórico do estudo aborda a figura societária 
denominada holding no direito brasileiro, tipos, vantagens e 
desvantagens deste tipo de sociedade, assim como o planejamento 
tributário.
2.1 A HOLDING NO DIREITO BRASILEIRO
Inicialmente demonstrar-se-á de maneira prática e clara a 
constituição e o funcionamento de uma holding, juntamente com 
a utilização do planejamento tributário e sucessório, visando 
minimizar a carga tributária aplicada nas empresas e alcançando 
assim melhores resultados econômicos, bem como blindando o 
patrimônio familiar.
No mercado atual, as empresas buscam inovações 
constantes em todas as áreas, com o intuito de buscar uma 
RAC_2015.indd   72 14/12/2015   09:56:41
73
HOLDING: UMA ALTERNATIVA DE PLANEJAMENTO TRIBUTÁRIO E SUCESSÓRIO 
melhoria sistêmica, a qual não se resume a avanços de 
marketing, de gestão operacional, de informática, pois também 
inovam mercadologicamente e juridicamente. A utilização destas 
inovações na administração das sociedades modernas pode 
demandar operações jurídicas específicas, como exemplo, 
alterações nos atos constitutivos, regimentos internos, cisões, 
fusões, alterações de tipos societários, etc. Atualmente, 
segundo Gladston Mamede e Eduarda Cotta Mamede (2013), as 
chamadas holdings são uma das ferramentas mais utilizadas para 
a criação de impactos inovadores na estruturação jurídica das 
organizações, sendo estas intervenções jurídicas fascinantes, 
desde o nascimento da pessoa jurídica, a qual permite um 
trabalho de planejamento estratégico por parte do operador do 
direito, do contador, do administrador, etc. 
Com a Lei nº 6.404/76 (Lei das Sociedades Anônimas) e, 
posteriormente, com o advento do Código Civil de 2002 (Lei 
nº 10.406/02), a figura societária das empresas denominadas 
holding ganhou força no Direito Empresarial brasileiro. Nas 
palavras de Geraldo Alves, “quando se fala em holding, tem-se a 
ideia de uma sociedade que está à frente de um grupo de grande 
porte, controlando ou influenciando na administração de outras 
sociedades” (2006, p. 9). É assim, uma empresa diferenciada, 
moldada não para produzir riqueza física, mas para controlar as 
companhias produtoras de tal riqueza.
Não se constitui numa espécie societária autônoma, como 
é o caso das sociedades empresariais e simples, necessitando 
revestir-se sob a forma de alguma das espécies disciplinadas 
no Código Civil brasileiro (CC/02), para que possa assumir 
personalidade jurídica, inclusive devendo observar os 
requisitos inerentes ao modelo escolhido. A figura específica 
aqui tratada se apresenta como alternativa viável, procurando 
demonstrar além das suas vantagens e desvantagens, mas 
principalmente suas vantagens na criação e sua utilização 
para fins de economia tributária, corporativa e sucessória. É, 
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portanto, tema de relevância social, por ditar novas tendências 
do mundo corporativo já dominado por empresas multinacionais 
e grandes grupos econômicos. A partir dessa dissertativa será 
demonstrado de maneira teórica e prática que por intermédio de 
um planejamento tributário, familiar e societário e baseando-se na 
constituição de uma empresa holding como atividade econômica, 
é possível minimizar de maneira considerável a carga tributária 
das empresas. 
2.1.1 AS FINALIDADES, VANTAGENS E DESVANTAGENS 
DA HOLDING
A expressão inglesa holding define claramente o objetivo da 
nova sociedade: participar de outros investimentos como sócia, 
acionista ou quotista. Importante, no entanto, é definir o contexto 
no qual se insere uma holding para melhor avaliar sua importância 
dentro da estratégia empresarial que se pretende adotar.
A criação de uma sociedade holding pode estar no querer 
de facilitar a administração de vários interesses, principalmente 
na busca de um parceiro para injetar capital. A holding é um 
mecanismo econômico que, no aspecto jurídico, procura dar maior 
eficiência ao setor empresarial, buscando concentrar capacidade 
de investimentos. Conforme Edna Lodi e João Bosco Lodi (2011) 
é possível constatar o seguinte:
a. A holding tem a finalidade de manter majoritariamente 
ações de outras empresas, possibilitando, assim, o controle de 
grupos empresariais e a concentração desses controles, evitando 
a pulverização acionária do grupo em consequência de sucessivas 
alienações.
b. A holding pode ter o poder de controle, possuindo o número 
e qualidade de açõesou quotas suficientes para influir diretamente 
nas decisões. A holding, associada a um acordo societário, pode 
controlar um grupo sem ter o controle societário propriamente 
dito.
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c. A holding pode ter o caráter de internacionalidade, isto é, 
manter ações de companhias que não estejam necessariamente 
no mesmo país. Se mostra importante como ‘ponte’ controladora 
de exportação, importação e investimentos estrangeiros.
d. A holding tem grande mobilidade, pois quase a totalidade 
de seus ativos (ações, títulos, posse, demonstrações e controles) 
cabe em uma valise, ou em um notebook, possibilitando 
estabelecer-se em qualquer lugar a qualquer tempo.
e. A holding não necessita operar comercialmente e não 
deve operar industrialmente. As empresas com esses tipos de 
atividades são chamadas operativas e sua posição é voltada para 
fora, para o mercado. Essa é uma questão muito delicada e mal 
resolvida em geral. Como a holding é manifestação de vontade, 
quase sempre de um fundador, os argumentos dessa escolha são 
diversificados.
f. A holding pode manter minoritariamente ações de outras 
empresas com a finalidade de investimento ou de administração, 
através de acordos societários estabelecendo parcerias. Em 
alguns casos, as holdings são formadas simplesmente para 
participar minoritariamente, recebendo dividendos sem intenção 
de gerir essas empresas. Os demais objetivos são somente meio 
e não fim.
g. Evitar a pulverização dos investimentos e consequentemente 
do comando de uma empresa, quando familiar, após o falecimento 
do chefe da família.
h. Formação de um grupo economicamente forte, que 
combine recursos e esforços para concretização de objetivos 
comuns, facilitando a captação de recursos para investimentos.
i. Obtenção de financiamentos e empréstimos junto a 
instituições financeiras.
j. Melhor administração de bens móveis e imóveis.
k. Se as participações são diversificadas, a holding pode 
representar maior garantia de geração de rendimentos constantes.
l. Aproveitamento de legislação fiscal vigente.
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Para Djalma Oliveira (1995, p. 27), a holding possui, dentre 
as principais vantagens obtidas nessa operação,
[...] a simplificação das soluções referentes a patrimônios, 
heranças e sucessões familiares, por meio do artifício 
estruturado e fiscal, a atuação como procuradoras de 
todas as empresas do grupo empresarial junto a órgãos 
de governo, entidades de classe e, principalmente, 
instituições financeiras, reforçando seu poder de barganha 
e sua própria imagem; facilitação da administração do 
grupo empresarial, especialmente quando se considera 
uma holding autêntica; facilitação do planejamento 
fiscal-tributário; e otimização da atuação estratégica do 
grupo empresarial, principalmente na consolidação de 
vantagens competitivas reais e sustentadas. 
Na visão de Adolpho Bergamini (2003, p. 53), as principais 
vantagens estão na “[...] redução da carga tributária incidente 
sobre os rendimentos da pessoa física”, ou seja, reduz-se o 
que é pago no Imposto de Renda da Pessoa Física, visto que 
os rendimentos serão tributados por meio da pessoa jurídica. Em 
segundo lugar, há de se mencionar a preservação do patrimônio 
diante de credores destas pessoas físicas, a facilidade na outorga 
de garantias e emissão de títulos de crédito por intermédio da 
pessoa jurídica devido à maior credibilidade desta no mercado.
Entretanto, também pode surgir a possibilidade de se afastar 
os membros da família da gestão da sociedade, uma vez que 
caso não possuam capacidade necessária, colocando-se no 
lugar um administrador estranho à família, com plenas aptidões 
administrativas. Ao manifestarem-se sobre o tema Gladston 
Mamede e Eduarda Cotta Mamede, afirmam que “a holding familiar 
também pode servir para afastar a família da direção e execução 
dos atos negociais, embora mantendo o controle das sociedades 
operacionais” (2013, p. 70). Por fim, Oliveira (2010, p. 22) destaca 
uma desvantagem no aspecto societário, na qual a constituição 
da holding, pode “consolidar o tratamento dos aspectos familiares 
entre quatro paredes, criando uma situação irreversível e 
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altamente problemática”. Henrique Von Der Heyde (2011, p.23) 
descreve como desvantagens da holding as seguintes: 
[...] ela não pode usar prejuízos fiscais, casos que 
acontecem na holding pura; carga tributária maior, no 
caso de um planejamento fiscal inadequado, podendo 
ser evitado por um bom modelo de gestão; tributação no 
ganho de capital, quando ocorre venda de participações 
nas afiliadas; Aumentar o volume de despesas com 
funções centralizadas na holding, podendo provocar 
problemas nos sistemas de rateio de despesas e 
custos nas empresas afiliadas; Imediata compensação 
nos lucros e perdas das investidas, pela equivalência 
patrimonial e diminuição da distribuição de lucros por 
um processo de sinergia negativa, em que o todo pode 
ser menor do que a soma das partes; elevar a quantidade 
dos níveis hierárquicos, o que aumenta o risco inerente 
à qualidade e agilidade do processo decisório; nível de 
motivação inadequado nos diversos níveis hierárquicos, 
na perda de responsabilidade e autoridade, provocado 
pela maior centralização do processo decisório na 
empresa holding, entre outras 
Dessa forma, percebe-se claramente que a constituição de 
uma holding acarretará vantagens e desvantagens e, portanto, 
deve ser analisado quais os seus objetivos e finalidades quando 
de sua criação.
2.1.2 OS TIPOS DE HOLDING
Segundo Gladston Mamede e Eduarda Cotta Mamede (2013, 
p. 9), podem ser verificadas as seguintes espécies de holding:
a. Holding Pura: sociedade que possui como objeto social 
exclusivo de participar nos quadro societários de uma ou várias 
outras sociedades.
b. Holding Mista: sociedade cujo objeto social é também a 
participação societária, porém conjugada com outras atividades, 
como por exemplo a produtiva;
c. Holding de controle: sociedade constituída para deter o 
controle societário;
RAC_2015.indd   77 14/12/2015   09:56:41
78
João﻿eutáLio﻿anchieta﻿BarBoSa﻿﻿-﻿﻿JoSé﻿Lauri﻿Bueno﻿de﻿JeSuS
d. Holding de participação: sociedade que detém participações 
societárias, sem ter o objetivo de controle;
e. Holding patrimonial: constituída para ser a proprietária de 
determinado patrimônio;
f. Holding Imobiliária: pode ser considerada como uma espécie 
de uma holding patrimonial, com o objetivo de ser proprietária de 
imóveis.
Complementa João Egberto Teixeira (2007), que a 
doutrina aponta, ainda, outras classificações, ou seja, holding 
administrativa, holding de controle, holding de participação, 
holding familiar, holding patrimonial, etc.
Em resumo, a holding pode ser pura, quando criada com o 
fim especial de participar como quotista ou acionista de outras 
empresas, ou administrar um determinado patrimônio, não 
explorando qualquer outra atividade; ou mista, quando além de 
participar e controlar outras empresas do grupo, também explora 
uma ou mais atividades tanto como indústria, comércio ou na 
prestação de serviços. Dentre as espécies de holding, destacar-
se-á da holding familiar.
2.1.2.1 A HOLDING FAMILIAR
A holding familiar não pode ser qualificada como um tipo 
específico, devendo-se analisar outros aspectos, como lecionam 
Mamede e Cotta Mamede ao afirmarem que:
[...] a chamada holding familiar não é um tipo específico, 
mas umacontextualizaçãoespecífica. Pode ser uma 
holding pura ou mista, de administração, de organização 
ou patrimonial, isso é indiferente. Sua marca característica 
é o fato de se encartar no âmbito de determinada família 
e, assim, servir ao planejamento desenvolvido por seus 
membros, considerando desafios como organização do 
patrimônio, administração de bens, otimização fiscal, 
sucessão hereditária etc. (2013, p.9).
A criação de uma holding familiar deve-se principalmente à 
necessidade de organização das atividades empresariais, não 
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apenas para separar as áreas produtivas e aquelas patrimoniais, 
mas também constitui uma instância societária apropriada para 
conter e proteger a participação e controle mantido sobre outras 
sociedades que sejam administradas por familiares ou que 
tenham familiares em seu quadro societário.
Na lição de Gladston Mamede e Eduarda Cotta Mamede 
(2013, p. 58),
[...] é possível e mesmo recomendável que as 
organizações produtivas, principalmente as empresas 
familiares, reconheçam os benefícios de uma análise 
séria de sua organização, sua estrutura, seus métodos 
de funcionamento etc. Dessa análise pode resultar a 
concepção de uma arquitetura societária que, incluindo 
ou não a constituição de uma holding (conforme o caso 
que se apresente e suas características individuais), 
melhor atenderá à realidade atualmente vivenciada 
pela(s) empresa(s), bem acolherá e expressará seus 
planos e desejos futuros.
Ainda, é necessário realizar um esclarecimento sobre a 
holding familiar. Há doutrinadores que denominam holding 
familiar a constituição de uma empresa para se concentrar o 
ativo de determinada família, concentrando-se o patrimônio e 
estabelecendo-se a forma de transmissão do patrimônio a seus 
herdeiros. Corroborando com o entendimento citado, Adolpho 
Bergamini (2003, p. 25), afirma que a 
[...] holding familiar para qualificar uma empresa que 
controla o patrimônio de uma ou mais pessoas físicas, 
ou seja, ao invés das pessoas físicas possuírem bens em 
seus próprios nomes, possuem através de uma pessoa 
jurídica – a controladora patrimonial, que geralmente se 
constitui na forma de uma sociedade limitada que, via 
de regra, tem a seguinte denominação social (nome 
patronímico, ou outro à escolha) Empreendimentos, ou 
Participações, Comercial Ltda. 
Já Djalma Oliveira (2010, p. 25)., nessa mesma linha, 
apresenta um conceito de holding familiar nas seguintes palavras:
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A formação de uma empresa holding familiar promove a 
reunião de todos os bens pessoais no patrimônio desta 
sociedade, oferecendo a seu titular a possibilidade de 
entregar a seus herdeiros as cotas ou ações, na forma 
que entenda mais adequada e proveitosa para cada 
um, conservando para si o usufruto vitalício dessas 
participações, o que lhe proporciona condições de 
continuar administrando integralmente seu patrimônio 
mobiliário e imobiliário.
Um dos benefícios da holding familiar, incide principalmente 
na diminuição de custos tributários, agilidade e rapidez na questão 
de partilha de bens e na proteção do patrimônio. A propriedade 
de bens em nome de uma pessoa física oferece uma série de 
riscos e custos elevados quando comparados à sua incorporação 
a uma pessoa jurídica. Assim, a opção pela constituição, segundo 
Adolfho Bergamini (2003, p.26).
[...] de uma pessoa jurídica que controle o patrimônio 
da pessoa física – Holding Patrimonial – implica em 
vantagens concretas, posto que os bens da pessoa 
física, que é apenas titular de quotas, passam para a 
pessoa jurídica, havendo, assim, vantagens para seus 
titulares, principalmente no que concerne a impostos. 
A criação de uma empresa holding familiar,
[...] promove a reunião de todos os bens pessoais 
no patrimônio desta empresa, dando a seu titular a 
possibilidade de entregar a seus herdeiros as quotas, na 
forma que entender ser a mais conveniente, conservando 
para si o usufruto vitalício dessas participações 
societárias, o que lhe garante condições de continuar 
administrando integralmente o seu patrimônio mobiliário 
e imobiliário (SEABRA apud OLIVEIRA, 1995, p. 30).
A utilização da holding, no contexto empresarial brasileiro, 
tornou-se de extrema importância para os empresários 
preocupados em alavancar seus negócios e garantir seus 
patrimônios, pois a holding lhes traz uma segurança jurídica e 
econômica, principalmente na redução da carga tributária, na 
blindagem patrimonial e no planejamento sucessório.
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A seguir, tratar-se-á especificamente da holding, demonstrando 
sua importância como forma interessante de planejamento 
tributário e também sucessório no cenário empresarial brasileiro.
2.2 O PLANEJAMENTO TRIBUTÁRIO E SUCESSÓRIO POR 
MEIO DA HOLDING
Num país em que quase 35,02% do Produto Interno Bruto 
(PIB) corresponde a tributos, a escolha da melhor forma de 
tributação passa a ser uma questão de sobrevivência, até porque, 
se não for bem concebida e executada, acarretará um aumento 
ainda maior dos custos da empresa, uma vez que sobre os 
valores devidos e não pagos em virtude de um planejamento mal 
sucedido incidirão multa de ofício e juros de mora, o que tornará 
ainda mais difícil o pagamento do débito tributário. Sendo assim, 
a partir deste momento, abordar-se-á o planejamento tributário e 
o planejamento sucessório, além de demonstrar na prática, por 
meio de exemplos a utilização da holding como uma alternativa 
de planejamento tributário e sucessório.
2.2.1 PLANEJAMENTO TRIBUTÁRIO
Enquanto no Brasil não se realiza uma profunda reforma 
tributária, que seja eficiente e mais justa no aspecto social, o 
mercado utiliza-se do planejamento tributário com a finalidade 
de reduzir seus custos tributários e com isso tentar maximizar 
os lucros. Para Heleno Torres (2001, p.37), a expressão 
“planejamento tributário” deve ser utilizada para designar “a 
técnica de organização preventiva de negócios, visando a uma 
legítima economia de tributos, independentemente de qualquer 
referência aos atos ulteriormente praticados”. Segundo esse 
autor, o planejamento tributário é a conduta do contribuinte 
utilizando-se de atitudes lícitas na estruturação ou reorganização 
de seus negócios visando a economia de tributos, seja evitando 
a incidência destes, seja reduzindo ou diferindo o respectivo 
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impacto fiscal sobre as operações corresponde à noção de 
legítima economia tributária.
Láudio Camargo Fabretti e Dilene Ramos Fabretti (2004, p. 
139) escrevem que “[...] devemos estudar e identificar todas as 
alternativas legais aplicáveis ao caso ou à existência de lacunas 
(‘brechas’) na lei que possibilitem realizar essa operação da forma 
menos onerosa possível ao contribuinte, sem contrariar a lei”. Na 
visão de Ruy Barbosa Nogueira (1995, p.200), o seu uso ocorre
[...] quando uma empresa se organiza a fim de evitar 
excessos de operações tributadas e consequentemente 
diminuir a ocorrência de fatos geradores para ela e 
perante a lei desnecessários, como poderá procurar 
funcionar por modalidades legais menos tributadas.
Nessa mesma linha de pensamento, James Marins (2002, 
p.33) afirma que
[...] denomina-se planejamento fiscal ou tributário latu 
sensu a análise do conjunto de atividades atuais ou 
dos projetos de atividades econômico-financeiras do 
contribuinte (pessoa física ou jurídica), em relação ao 
seu conjunto de obrigações fiscais com o escopo de 
organizar suas finanças, seus bens, negócios, rendas 
e demais atividades com repercussões tributárias,de 
modo que venham a sofrer o menor ônus fiscal 
possível. 
Corroborando com as ideias citadas, Pablo Andrez Pinheiro 
Gubert (2001, p. 43) defende que o planejamento tributário é o 
“[...] conjunto de condutas, comissivas ou omissivas, da pessoa 
física ou jurídica, realizadas antes ou depois da ocorrência do fato 
gerador, destinadas a reduzir, mitigar, transferir ou postergar legal 
e licitamente os ônus dos tributos”. Para Manuel Perez Martinez 
(2002, s.p) fica claro que
[...] procurar formas lícitas para reduzir o pagamento de 
tributos e ao mesmo tempo estar atento às mudanças 
da legislação é uma necessidade imprescindível 
para a maximização dos lucros das empresas, para 
a manutenção dos negócios e melhorar os níveis de 
empregos. [...] Em época de mercado competitivo 
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e recessivo, de aumento da concorrência entre as 
empresas nacionais, o planejamento tributário assume 
um papel de extrema importância na estratégia e 
finanças das empresas, pois quando se analisam os 
balanços das mesmas, percebe-se que os encargos 
relativos a impostos, taxas e contribuições são, na 
maioria dos casos, mais representativa do que os custos 
de produção. 
Com a ideia de licitude contida na expressão “planejamento 
tributário”, F. Javier Rodríguez Santos (2001, p. 403) ensina que:
[…] la planificación surge cuando existen diferentes 
alternativas igualmente legales para el tratamiento de 
un supuesto de hecho y siempre que dichas alternativas 
sean tratadas de forma diversa por los sistemas fiscales 
relevantes en cada caso. La planificación fiscal consiste, 
precisamente, en determinar entre ellas, la alternativa 
más eficiente fiscalmente, en otras palabras se trata de 
encontrar la alternativa que permita minimizar la carga 
tributaria mediante la elección de la vía de acción más 
eficiente entre todas las alternativas legales posibles8 
Assim, é importante dizer que a partir do ano-calendário de 
1997, o Imposto de Renda das pessoas jurídicas passou a ser 
determinado com base no lucro real, presumido, ou arbitrado, 
por períodos de apuração trimestrais, encerrados nos dias 31 de 
março, 30 de junho, 30 de setembro e 31 de dezembro de cada 
ano-calendário. Saliente-se que foi mantida, para as empresas 
tributadas pelo lucro real, a possibilidade de trabalhar com balanço 
anual e, consequentemente, recolhimentos por estimativa. Devido 
à falta de espaço, neste artigo não será explicado cada forma de 
verificação do lucro.
2.2.2 PLANEJAMENTO SUCESSÓRIO
Empresas familiares em fase de sucessão do fundador 
constituem desafios a serem enfrentados e equacionados. O 
8 Tradução livre: “O planejamento surge quando existem diferentes alternativas igualmente legais para o tratamento de um caso, 
desde que tais alternativas sejam tratadas de forma diferente pelos sistemas fiscais relevantes em cada caso. O planejamento 
tributário consiste precisamente em determinar entre elas, a alternativa mais eficiente fiscalmente, em outras palavras, se trata de 
encontrar uma alternativa que permita minimizar a carga tributária, mediante a escolha da via de ação mais eficiente entre todas as 
possíveis alternativas legais”.
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problema da sucessão na empresa familiar é quase sempre 
resultado de problemas estruturais da família e cujas causas 
estão ou são originadas décadas atrás. Para Lodi (1978, p. 7), a 
sucessão é determinada a longo prazo pela maneira como os pais 
constituíram e educaram a família, preparando-a para o poder e 
a riqueza. Durante uma geração, a súbita propulsão de família 
modesta para família rica, se não for acompanhada de um “etos” 
familiar favorável, abala a moral de trabalho, o sentido de missão 
da empresa e a própria atitude dos jovens.
Para Renato Bernhoeft (1989, p. 23), “[...] o processo 
sucessório na empresa familiar é assunto relevante e, ao mesmo 
tempo, delicado. Não pode ser tratado apenas sob os aspectos 
puramente lógicos da administração, pois envolve pontos afetivos 
e emocionais relacionados com a própria estrutura familiar”. O 
referido autor ainda afirma que existem seis pontos fundamentais 
que devem ser encarados para que o processo não comprometa a 
sobrevivência da empresa: “o sucedido, o sucessor, a organização, 
a família, o mercado e a comunidade”.
Mike Cohn (1991, p. 17) diz que “a implementação 
satisfatória de uma estratégia de transferência empresarial requer 
criatividade, flexibilidade e, acima de tudo, comprometimento”. 
As estratégias eficazes de transferência se baseiam na situação 
em que a organização se encontra. Continua relatando a 
necessidade de se conhecer alguns pontos, que poderão gerar 
riscos desnecessários, e da necessidade de estar preparado para 
uma eventual crise. Assim, os conflitos nas empresas familiares 
costumam estar representados, segundo Pedro Adachi (2006, p. 
42):
[...] por centralização de poder, papel multifuncional 
do fundador, organograma mal definido, ausência 
de hierarquia, trabalhos repetitivos, contratação 
de amigos ou familiares ao invés de profissionais, 
reduzida possibilidade de ascensão profissional em 
detrimento de um membro da família, estratégia não 
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compartilhada pelo dono, decisões baseadas em 
aspectos pessoais e intuição, relatórios empresariais 
mal elaborados, resistência de modernização, ausência 
de planejamento tributário e financeiro, silêncio sobre a 
sucessão, surgimento de feudos ou patronatos dentro 
da empresa, confusão entre empresa e família, falta 
de separação do patrimônio pessoal do patrimônio da 
empresa, utilização da estrutura da empresa para fins 
particulares, interferência dos problemas familiares na 
empresa, dificuldade em determinar a posição de cada 
membro da família dentro da organização, camuflagem 
dos problemas, ausência de diálogo entre familiares, 
relacionamento deteriorado entre pai-chefe e filho-
funcionário, dissimulação dos resultados profissionais 
de um filho incompetente. 
Édio Passos e outros (2006, p. 91) relatam que “[...] há uma 
tendência no aumento familiar de forma mais rápida do que a 
estruturação da organização empresária, o que se faz um ponto 
de conflito entre os familiares, já que naturalmente ninguém está 
disposto a reduzir a qualidade de vida de sua família”. Portanto, 
deve haver um objetivo na preservação do patrimônio na família, 
garantindo recursos para os descendentes e uma efetiva proteção 
patrimonial. O desafio é na manutenção do equilíbrio entre as 
demandas da empresa e da família. Os autores recomendam 
também uma atenção ao planejamento patrimonial, pois esse 
garantirá ao fundador e sucessores a certeza de que suas 
necessidades estejam sendo atendidas.
Outro benefício do planejamento patrimonial é a separação 
dos bens dos riscos da empresa dos riscos pessoais. No caso 
da empresa passar por dificuldades, os sócios devem contar 
com um lastro financeiro e patrimonial próprio que lhes garanta 
a independência em relação aos resultados. De forma contrária, 
eventual dificuldade na pessoa física dos sócios não poderá 
interferir na gestão financeira da companhia.
Adachi (2006, p. 246) afirma que a gestão patrimonial merece 
uma especial atenção, devendo haver distinção quanto ao 
patrimônio particular, comum e da empresa, e continua:
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[...] O patrimônio particular é aquele que pertence 
exclusivamente a um familiar, sobre o qual ele possui total 
controle e domínio, e não deve ser objeto de discussão 
do Conselho Familiar, a menos que o próprio proprietário 
deseje. O patrimônio comum costuma englobar 
propriedades, que foram partilhadas em frações ideais 
entre os herdeiros (a residência que pertencia aos pais, 
a casa na praia, o sítio onde passavam o final de semana 
e férias, ou ainda o apartamento onde moram os avós). 
Podem também ser bens mais cobiçados, como coleção 
de objetos de valor, lanchas, helicópteros e aviões.
O autor assevera que é no patrimônio comum que costuma 
surgir um dilema entre a família, pois envolve decisões como ter e 
não poder usar ou poder usar e não poder ter. A atenção deve ser 
focada no conceito de propriedade e em seus reflexos jurídicos, 
fiscais e financeiros.
A estipulação de normas sobre a gestão de patrimônio comum 
deve ser observada em protocolo familiar, sendo necessário que 
venha a ser administrado pela família. O protocolo familiar deverá 
dispor sobre doação ou testamento, instituição do usufruto, 
cláusulas restritivas, constituição de holding familiar, pactos 
antenupciais, contrato de convivência (união estável), definição 
na Sociedade Anônima (ações preferenciais e ações ordinárias), 
interdição, acordo de acionistas, nomeação do curador especial 
para menores (testamento), formação de conselho.
A partir de consenso no protocolo familiar, passa-se a definição 
na adoção de estruturas societárias para resguardar e separar 
diretamente o patrimônio da pessoa física dos sócios, colocando 
em uma pessoa jurídica com finalidade social exclusiva para a 
administração do patrimônio. Resta claro que a constituição de 
uma empresa patrimonial poder ser realizada antes ou sem um 
protocolo familiar.
Assim, cria-se uma pessoa jurídica controladora de patrimônio 
e denominada empresa patrimonial, em cujo nome constará as 
expressões “Empreendimentos”, “Participações” ou “Comercial 
Ltda.”. Esta empresa recebe todos os bens de seus sócios, os 
quais passam a deter apenas quotas da empresa, sendo ela 
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normalmente constituída sob a forma de uma sociedade limitada 
(BERGAMINI, 2003).
A concentração do patrimônio familiar facilita a gestão coletiva 
disciplinando a participação de cada membro da família, evitando 
a contaminação de eventuais conflitos familiares no ambiente das 
empresas em face da “despersonalização” proporcionada pela 
formação da pessoa jurídica. 
O processo judicial de inventário torna extremamente 
lenta a partilha, refletindo negativamente na continuação dos 
negócios. Assim a facilitação da sucessão hereditária por meio 
da organização patrimonial é favorável para a continuação da 
atividade empresária.
3 APRESENTAÇÃO DE CASOS: ANTES E APÓS A 
CONSTITUIÇÃO DA HOLDING
Nos itens que segue são apresentados casos práticos em 
que se comparam os resultados organizacionais antes e após a 
constituição de holdings. 
3.1 HOLDING IMOBILIÁRIA
O primeiro caso analisado trata-se de uma empresa comercial, 
sociedade limitada, tributada pelo lucro real, estabelecida na 
região noroeste do Rio Grande do Sul, em que foi constituída 
uma holding imobiliária, sociedade limitada, tributada pelo lucro 
presumido, integralizando o capital social da holding através 
de bens imóveis e veículos da empresa comercial e dos sócios 
pessoa física, onde analisa-se a economia tributária pela utilização 
da holding.
Quadro 1 - Demonstração de resultado da empresa comercial, antes da utilização da holding.
1º TRIMESTRE/12 2º TRIMESTRE/12
RECEITA BRUTA 5.217.038,58 5.029.688,39
(-) DEDUÇÕES DA RECEITA 471.694,67 511.262,69
RECEITA LIQUIDA 4.745.343,91 4.518.425,70
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(-) CMV 3.588.447,06 3.241.040,03
RESULTADO BRUTO 1.156.896,85 1.277.385,67
(-) DESPESAS OPERACIONAIS 604.220,92 696.591,93
(-) DESPESAS NÃO DEDUTIVEIS 87.348,97 89.403,53
(-) DEPRECIAÇÃO 55.870,06 54.856,06
RESULTADO OPERACIONAL LIQUIDO 409.456,90 436.534,15
OUTRAS RECEITAS OPERACIONAIS 86.838,27 93.720,52
RESULTADO LIQUIDO ANTES DO IRPJ/CSLL 496.295,17 530.254,67
IRPJ 167.888,57 176.892,11
CSLL 62.678,77 65.920,02
RESULTADO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO 265.727,83 287.442,54
Fonte: elaboração do autor a partir de dados da pesquisa
Na rubrica outras receitas operacionais, referem-se às 
receitas de aluguéis de imóveis da empresa para terceiros.
Quadro 2 - Demonstração de resultado da comercial, após a utilização da holding.
DRE 1º TRIMESTRE/12 2º TRIMESTRE/12
RECEITA BRUTA 5.217.038,58 5.029.688,39
(-) DEDUÇÕES DA RECEITA 471.694,67 511.262,69
RECEITA LIQUIDA 4.745.343,91 4.518.425,70
(-) CMV 3.588.447,06 3.241.040,03
RESULTADO BRUTO 1.156.896,85 1.277.385,67
(-) DESPESAS OPERACIONAIS 604.220,92 696.591,93
(-) DESPESAS NÃO DEDUTIVEIS 87.348,97 89.403,53
(-) DEPRECIAÇÃO 55.870,06 54.856,06
RESULTADO OPERACIONAL LIQUIDO 409.456,90 436.534,15
OUTRAS RECEITAS OPERACIONAIS - 13.231,25
RESULTADO LIQUIDO ANTES DO IRPJ/CSLL 409.456,90 449.765,40
IRPJ 96.364,23 106.441,35
CSLL 36.851,12 40.478,89
RESULTADO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO 276.241,55 302.845,16
Fonte: elaboração do autor a partir de dados da pesquisa
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Quadro 3 - Análise tributária das receitas de aluguéis, pelo lucro real, incorporados ao faturamento da empresa 
comercial.
LUCRO REAL 1º TRIMESTRE 2º TRIMESTRE
RECEITA DE ALUGUÉIS 86.838,27 80.489,27
IRPJ 13.025,74 12.073,39
CSLL 7.815,44 7.244,03
PIS 1.432,83 1.328,07
COFINS 6.599,71 6.117,18
TOTAL 28.873,72 26.762,68
Fonte: elaboração do autor a partir de dados da pesquisa
Quadro 4 - Análise tributária das receitas de aluguéis, pelo lucro presumido, através da utilização da holding.
LUCRO PRESUMIDO 1º TRIMESTRE 2º TRIMESTRE
RECEITA DE ALUGUÉIS 86.838,27 80.489,27
IRPJ 4.168,24 3.863,48
CSLL 2.500,94 2.318,09
PIS 564,45 523,18
COFINS 2.605,15 2.414,68
TOTAL 9.838,78 9.119,43
Fonte: elaboração do autor a partir de dados da pesquisa
Neste caso, pode-se observar que ocorreu uma economia 
tributária, conforme valores abaixo:
Quadro 5 - Economia com a Holding
1º TRIMESTRE 2º TRIMESTRE
PLANEJAMENTO TRIBUTÁRIO 19.034,95 17.643,25
Fonte: elaboração do autor a partir de dados da pesquisa
Conforme demonstrado acima, a utilização da holding como 
uma alternativa de planejamento tributário, gerou para a empresa 
uma economia de R$ 36.678,20 em dois trimestres do ano de 
2012.
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3.2 HOLDING PATRIMONIAL
O segundo caso analisado se refere a uma holding patrimonial, 
a qual encontra-se estabelecida na região noroeste do Rio 
Grande do Sul, em que foi constituída a holding, através de bens 
imóveis da família, ou seja de pessoas físicas, na qual analisa-se 
a economia tributária pela utilização da holding.
Cálculo, utilizando a alíquota de 27,5% na pessoa física, com 
rendimentos de aluguéis anuais no valor de R$ 120.000,00, pois o 
contribuinte já possui outros rendimentos do trabalho assalariado, 
com incidência tributária à alíquota máxima.
Quadro 6 - Tributação sobre rendimentos de aluguéis
Pessoa Física 2012
RECEITA DE ALUGUÉIS 120.000,00 
IRPF 27,5% 33.000,00 
TOTAL 33.000,00
Fonte: elaboração do autor a partir de dados da pesquisa
Cálculo da tributação incidente sobre os rendimentos de 
aluguéis por meio da utilização da holding, tributada pelo lucro 
presumido.
Quadro 7 - Tributação sobre rendimentos de aluguéis – Lucro presumido
LUCRO PRESUMIDO 2012
RECEITA DE ALUGUÉIS 120.000,00 
IRPJ 5.760,00 
CSLL 3.456,00 
PIS 780,00 
COFINS 3.600,00 
TOTAL 13.596,00
Fonte: elaboração do autor a partir de dados da pesquisa
Conforme demonstrado, por meio da utilização da holding, 
obteve-se uma economia tributária no valor de R$ 19.404,00, no 
ano de 2012, ocorrendo uma diminuição de 58,80% de redução 
tributária.
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Dessa forma, apresentou-se o planejamento tributário, 
demonstrando os regimes tributários aplicáveis e a tributação 
aplicável a cada regime, bem como apresentou-se também 
o planejamento sucessório, e, ao final demonstrou-se a 
aplicabilidade da holding como uma ferramenta de planejamento 
tributário e sucessórios eficaz para as empresas e pessoas físicas.
4 CONSIDERAÇÕES FINAIS
No decorrer do presente artigo, a preocupação foi 
demonstrar a utilização de uma holding como forma relevante 
de planejamento tributário e sucessório, pois conforme exemplos 
práticos, a economia tributária é extremamente relevante. Uma 
das vantagens da holding é a possibilidade de realizar um 
planejamento sucessório das atividades empresariais, de seus 
bens e do patrimônio familiar, visando antecipar, de forma segura 
e menos onerosa, a sucessão da administração empresarial, bem 
como dos referidos bens.
Utiliza-se também como uma forma de administração 
dos imóveis, estabelecendo regras preventivas, afastando 
a contaminação do patrimônio por conflitos externos, como 
consequências sobre bens decorrentes de separações e conflitos 
familiares. Neste âmbito, nenhum direito é lesado, mas é 
estabelecida formas de pagamento destes direitos sem causar 
maiores prejuízos ao patrimônio total da família, tornando-se 
também uma forma viável de realização antecipada da sucessão 
dos bens aos herdeiros necessários, respeitando-se a sua 
legítima, evitando futuro processo de inventário, o que simplificará 
o recebimento dos bens pelos herdeiros, bem como acarretará na 
diminuição do tempo para tal, e também de todas as respectivas 
despesas, tais como: custas judiciais, impostos, taxas de cartório, 
honorários advocatícios, entre outras.
Relativamente às atividades empresariais, a utilização da 
holding sendo a controladora de todas as demais empresas 
do grupo empresarial, facilita a gestão corporativa, simplifica e 
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concentra em uma única empresa as regras de administração, 
sucessão, dissolução parcial, exclusão de sócios, pagamento de 
haveres, acordo de sócios, as quais refletirão automaticamente 
para as demais empresas.
No âmbito do planejamento tributário, a utilização da holding é 
de extrema importância, pois num país em que quase 35,02% do 
produto interno bruto, corresponde a tributos, a escolha da melhor 
forma de tributação passa a ser uma questão de sobrevivência, 
até porque, se não for bem concebida e executada, acarretará um 
aumento ainda maior dos custos da empresa, uma vez que sobre 
os valores devidos e não pagos em virtude de um planejamento 
mal sucedido, incidirão multa de ofício e juros de mora, o que 
tornará ainda mais difícil o pagamento do débito tributário.
Portanto, a utilização da holding, como uma alternativa de 
planejamento tributário e sucessório, é uma ferramenta de 
extrema importância no cenário empresarial contemporâneo, 
com o objetivo de redução da carga tributária e uma forma de 
planejamento sucessório, pois sua utilização de forma planejada, 
fornece um retorno financeiro considerável para as empresas, 
além de uma proteção a seu patrimônio.
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